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Matrículas abertas para o ano letivo de 
2024 em Engenheiro Coelho

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Secretaria de Educa-
ção, informa aos pais e 

responsáveis que estão 
abertas as matrículas para 
os estudantes que desejam 
estudar na rede municipal 

de ensino de Engenheiro 
Coelho em 2024.

Os responsáveis pode-
rão fazer a pré-inscrição 

presencialmente, bas-
tando procurar a Central 
de Matrícula e Planeja-
mento na Secretaria de 

Educação, no período de 
21 a 27 de novembro. O 
endereço é Rua Benedito 
Cunha Guedes, 530, Jar-

dim do Sol, e o horário de 
atendimento é das 08h00 
às 11h00 e das 12h00 às 
15h00.

         Página 3

Geração de energia 
solar no Brasil cresce 

18% no último trimestre 
do ano

Passeio ao parque 
aquático do grupo da 

terceira idade

Inscrições abertas para o 
curso de pintura em tecido 

do clube da terceira idade de 
Engenheiro Coelho
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A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho anuncia 
mais um passeio para o 
grupo da terceira idade. 
Neste mês de novembro, 
o passeio será realizado 
no Thermas Water Park 
em São Pedro, prome-

tendo ser uma experiên-
cia inesquecível, repleta 
de diversão.

Aqui estão todos os 
detalhes que você preci-
sa saber:

Data do Passeio: 23 de 
novembro, quinta-feira.

As inscrições estão 
abertas exclusivamen-
te para os assistidos do 
Grupo da Terceira Idade 
no Fundo Social.

Local: Rua Eufrozino 
Gomes, número 119, no 
Jardim São Paulo.

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Assistência Social e 
do Fundo Social, informa 
que a partir de quarta-fei-
ra, 8 de novembro, abrirá 
as inscrições para o curso 

de “Pintura em Tecido” 
direcionado a todos que 
fazem parte do Clube da 
Terceira Idade.

Para realizar a inscri-
ção, os idosos interes-
sados devem procurar o 

Fundo Social de segunda 
a sexta-feira, na Rua Eu-
frosino Gomes, 119, no 
Jardim Luiz Favero, ou li-
gar para o número 3857-
9422, no horário das 8h 
às 11h e das 13h às 16h.

O território brasileiro recebe mais de 2.200 horas de luz do sol por ano. A me-
dição feita pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) se completa com 
os dados do Atlas Brasileiro de Energia Solar, que indica variação diária entre 
4.444 Wh/m² e 5.483 Wh/m². Entre outubro de 2022 e janeiro de 2023, perío-
dos que coincidem com a primavera e o verão, o aumento registrado na geração 
de energia solar foi de 20%. “No último trimestre do ano, a geração de energia 
aumenta 18% na comparação com a média de outros meses”, afirma o engenheiro 
Jayme Passos, especialista em sistemas fotovoltaicos.
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Artigo Corram, que os bacharéis vêm aí!

Pode o feminismo escapar ao colonialismo?
Ao longo do século 21 

avulta a discussão sobre os 
efeitos da colonização nos 
países da América Latina, 
da África e da Ásia. Será que 
só agora percebemos que 
adotamos paradigmas ori-
undos dos países econômica 
e politicamente hegemôni-
cos?

Na academia, a influên-
cia da produção intelectual 
francesa marcou o século 
20. Nos últimos 50 anos, a 
ela mesclou-se a produção 
acadêmica proveniente de 
norte-americanos – nati-
vos ou que trabalham nas 
universidades do país. No 
campo teórico feminista, 
essas duas correntes de 
influências são notáveis 
(citem-se Chombart de Lau-
we, Perrot, Schulmann, 
Friedan, Sen, Scott, Hooks, 
Butler, etc.)

O panorama intelectual 
e científico foi permeado 
conforme o acesso à bib-
liografia vinda dos países 
hegemônicos. E essa irra-
diação se acentua, mais re-
centemente, a partir da ex-
traordinária transformação 
dos meios de comunicação.

Nesse contexto, sem 
detalhar aqui essa profunda 
mutação, proponho exam-
inar, através de um “estudo 
de caso”, como a modern-
ização dos meios de comu-
nicação tem servido para 
“modernizar” a colonização.

O acesso às obras 
científicas é muito desigual 
no Brasil: a ausência de bib-
liotecas, e mesmo de livrar-
ias, é comum; a internet e 
os computadores são bens 
caros e nem sempre dis-
poníveis; estudar através do 
telefone celular, última pos-
sibilidade dos estudantes, é 
um sacrifício inominável. 
Assim, as editoras partic-
ulares, apesar da carência 
de recursos econômicos da 
população, encontraram 
um nicho favorável para 
sua inserção/influência. 
Algumas se tornaram quase 

universidades ensinando 
como se produz um livro 
(ex. Fundação Editora Une-
sp), outras se voltaram para 
a produção de edições desti-
nadas a estudantes (Zahar) 
e outras ainda procuraram 
investir em linhas com rel-
ativa orientação ideológica 
(Brasiliense, Boitempo).

Uma editora como a 
Boitempo, dispondo de 
condições econômicas para 
postar informações sobre 
suas publicações na internet 
quase diariamente, fatal-
mente direciona as leituras 
a que nossos estudantes, 
professores e pesquisadores 
têm acesso. É claro que, 
sendo comercial, a pro-
dução também responde à 
demanda. Assim a editora 
escolhe, produz, traduz e 
vende textos, cria debates, 
acaba valorizando temas e 
autores.

Recentemente ela tem 
dado forte atenção ao livro 
Feminismo para os 99%, 
um Manifesto, de Cinzia 
Arruzza, Tithi Bhattacha-
rya e Nancy Fraser. O texto 
é apresentado como “um 
manifesto potente sobre a 
necessidade de um femi-
nismo anticapitalista, ant-
irracista, antiLGBTfóbico e 
indissociável da perspectiva 
ecológica do bem viver. 
Feminismo para os 99% é 
sobre um feminismo ur-
gente, que não se contenta 
com a representatividade 
das mulheres nos altos es-
calões das corporações. O 
Manifesto feminista faz 
parte de um movimento 
global e será [foi] lançado 
no 8 de março de 2019 em 
diversos países, como Itália, 
França, Espanha, Estados 
Unidos, Inglaterra, Argen-
tina e Suécia”.

Em síntese, o Manifesto 
propõe dois tipos de ação: 
uma contra o capitalismo e 
outra a favor de uma aliança 
global feminista.

As autoras propõem 
um novo feminismo para 

as mulheres (as 99%), con-
siderando que o que existe 
atualmente é um suposto 
feminismo dominado por 
algumas mulheres que, ao 
quebrar o “teto de vidro”, 
alcançam posições altas na 
estrutura econômica capi-
talista. Essas mulheres não 
estariam preocupadas com 
as 99% exploradas por elas 
mesmas e se beneficiam das 
vantagens do capitalismo 
para proveito próprio.

Observe-se que o ar-
gumento parte basica-
mente do modelo capital-
ista norte-americano ou do 
norte/global e o generaliza 
para outras partes do glo-
bo. Mais ainda, retrata um 
“cenário bipolar”, com duas 
visões de feminismos: uma 
em que ele é um “servo do 
capitalismo” apoiado na ig-
ualdade de oportunidades; 
outra em que ele visa ao 
“fim da dominação capital-
ista e patriarcal”.

Em consequência, a 
generalização das “99%” 
comete o engano de “fundir 
sem diferenciação o fem-
inismo liberal com o fi-
nanceirizado neoliberal”, 
como apontam Martinez e 
Galindo. Além disso, segun-
do o Manifesto, a suposta 
unidade das 99% mulheres 
exploradas seria mobili-
zada através de um amplo 
movimento internacional 
– como a greve dos cinco 
milhões de mulheres na 
Espanha.

Não são novidade as 
propostas de greve e mo-
bilizações dos movimentos 
feministas. Por exemplo, 
temos a Marcha Mundial de 
Mulheres, as marchas das 
trabalhadoras do campo 
(Marcha das Margaridas), a 
das mulheres negras, a das 
mulheres indígenas. São 
ações cujo sucesso depende 
das variações econômicas 
e de trabalho, de possibili-
dades locais e estruturais. 
Nos países da América Lati-
na, Ásia e África as mulheres 

não têm condições de abrir 
mão de um dia de remu-
neração se deixam de com-
parecer ao trabalho, ainda 
assim as manifestações são 
fortes. Mas um movimento 
de 99% é utópico.

O Manifesto tem 
proposta eclética (anticap-
italista, antirracista, anti…) 
que assumiu, no Brasil e 
na América Latina, uma 
vertente materialista e, por 
vezes, marxista. Devemos 
ao feminismo norte-amer-
icano o exponencial cresci-
mento da luta antirracista. 
Mas a ação mais radical 
foi a mobilização das ma-
quiladoras, trabalhadoras 
nas empresas fundadas na 
fronteira México-Estados 
Unidos. Jovens mulheres, 
quase meninas, desapare-
ciam e a polícia nada fazia 
para encontrá-las. Famil-
iares, a maioria mulheres, 
depois de muito procu-
rar, encontravam os cor-
pos mutilados. As marcas 
eram específicas, revelando 
agressões que deformavam 
partes sexuais do corpo das 
mulheres. A polícia e o gov-
erno mexicano atribuíam 
às trabalhadoras a respons-
abilidade pelo crime. Os 
estudos de Verónica Gago, 
mostrando a responsab-
ilidade das empresas, da 
polícia, da máfia da droga e 
do Estado mexicano, gan-
haram repercussão, e só 
quando a situação chegou 
a um nível internacional as 
denúncias tiveram efeito. 

Foi o movimento das ma-
quiladoras – um feminismo 
político – que, ao afetar a 
produção, o grande capital, 
conseguiu mudar o eixo 
dominado pelo patriarcado 
e a misoginia do Estado 
mexicano.

No Brasil há um forte, 
mas ainda insuficiente, 
movimento feminista para 
romper o poder machista 
sobre o corpo das mulheres 
especialmente no campo 
dos direitos reprodutivos. O 
exemplo mais sensível deste 
poder misógino e patriarcal 
pode ser visto na ação da 
Câmara, do Senado e do Ex-
ecutivo. Uma composição 
majoritariamente masculi-
na somada a um grupo de 
parlamentares mulheres 
conservadoras impõe regras 
sobre os direitos reproduti-
vos. Insistem em derrubar 
a legislação aprovada há 
décadas quanto ao direito 
ao aborto mesmo em casos 
de estupro, incesto, ou até 
quando há risco de vida 
para a mulher; restringem 
educação sexual nas escolas 
e têm a ousadia de propor 
um programa oficial de 
controle do comportamento 
sexual (o programa “Escolhi 
Esperar”).

Em síntese, não é uma 
aliança contra o capitalis-
mo que vai resolver esses 
complexos problemas. Ao 
contrário, observando a 
Argentina, o Chile e o Uru-
guai, verifica-se que, tanto 
nas mobilizações pelo di-

reito à interrupção da gravi-
dez como nos movimen-
tos “Nem uma a menos” 
(contra o feminicídio), as 
ações foram bem-sucedidas 
apesar da manutenção do 
capitalismo. Como dizem 
Martinez e Galindo, os 
problemas decorrem de 
uma “trama de uso e abuso 
do poder patriarcal, classis-
ta e racista, cuja estrutura é 
colonial e ancestral”.

Priorizar a luta contra 
o capitalismo é ignorar as 
lutas feministas específi-
cas ou, como ocorreu na 
primeira metade do século 
20, colocar a luta feminista 
numa posição subalterna à 
luta geral contra o capital-
ismo. No Brasil, na década 
de 1980 – minha homena-
gem à clarividência de Beth 
Lobo – houve um grande 
debate para introduzir nos 
partidos políticos de es-
querda e nos sindicatos a 
importância das lutas fem-
inistas e mostrar que elas 
não atrasam as lutas gerais.

O modelo proposto 
pelo Manifesto é, como 
diria Susan Besse, na obra 
Modernizando a desigual-
dade – reestruturação da 
ideologia de gênero no Bra-
sil, uma modernização do 
colonialismo.

Por Eva Alterman Blay, 
Professora Emérita da Fac-
uldade de Filosofia, Let-
ras e Ciências Humanas 
(FFLCH) da USP

Muito se falou da judi-
cialização da política ou da 
politização do Judiciário. 
Aplausos para aqueles advo-
gados que têm se empenhado 
no combate a invencionices 
malsãs, como a tropicalização 
da Teoria do Domínio do Fato 
(lembram?), que remonta a 
Carl Schmitt, e foi aqui ajeit-
ada de modo trôpego, mas 
vingou, inflamada pela dita 
opinião pública – que queria 
linchamento, e basta.

Mas isso – e não vamos 
derrapar em terreno de espe-
cialista – é passado.

O presente é mais pro-
saico. Traz uma enfermidade 
que se instalou na cachola 
de vários bacharéis que de 
repente se arvoram eminen-
tes juristas, bronzeados Carl 
Schmitts, e ai de nós se depen-
dermos de seus préstimos. Ai, 
bota ai aí. Na carona da fama 
e visibilidade dos juristas 
de fato, acham que podem 
exarar jurimaluquices, prin-
cipalmente na hora do cliente 
pagar o pacto de contratos 
mirabolantes.

Um caso ocorrido com 
um amigo dá bem a medida 
da paródia negra em que 
se transformou, por vezes, 
a relação entre cliente e seu 
patrono, neste país.

Tratava-se de uma causa 
cível, aparentemente sim-
ples. O cliente, que estava 
de passagem pelo Brasil, em 
rápida vídeo-reunião com o 
advogado acertou honorários 
X como contrapartida a duas 
rápidas tarefas: o simples pro-
tocolo de uma procuração e 
uma conversa telefônica com 
o advogado da outra parte, na 
expectativa de acordo.

Recebeu um cavalo-
de-troia. Graças aos deuses, 
e apesar da pressa, teve a 

pachorra de ler. Que susto! Já 
na procuração de uma página 
o bacharel conseguiu a proeza 
de errar a vara, anteriormente 
informada por escrito pelo 
cliente. Não, não era criminal, 
não, não era a vara de Santa-
na de Parnaíba. Mas lapsos 
acontecem.

O sobressalto, mesmo, 
foi o teor lunático do con-
trato. Não continha nada do 
combinado, mas, em com-
pensação, contrabandeava 
algumas extravagâncias dig-
nas do Guinness. A primeira 
e principal era a de impedir 
draconianamente o cliente de 
exprimir, a qualquer momen-
to, sua vontade e interesses. O 
cliente ficava expressamente 
proibido de sugerir, optar, 
declinar ou mesmo decidir. 
Virou refém. Simples assim. 
Um entrecho comum em 
Hollywood e suas ficções de 
reféns malandros que pagam 
pelo cativeiro para dividir o 
resgate.

Meu amigo desconfiou, 
e me enviou o item I, “Do 
objeto”, perguntando se era 
normal, no Brasil.

“[…] cabe aos advogados 
imprimir à causa orientação 
que lhe pareça mais adequa-
da, sem se subordinar a in-
tenções contrárias do cliente, 
mas, antes, procurando es-
clarecê-lo quanto à estratégia 
traçada.”

Esclarecê-lo e obrigá-lo a 
engolir sem soluçar. O pres-
suposto, com certeza, é o de 
que meu amigo é hipossufici-
ente jurídico e hipossuficiente 
mental. Pois estaria dando 
licença para que agissem à 
sua revelia. Na hipótese de 
ele decidir A (pois não quer ou 
não pode prosseguir ou pagar, 
ou escolhe outra estratégia a 
submeter a seus patronos), 

ficaria a ver navios, melhor, 
naufragando sem piedade, 
como a terceira classe do 
Titanic. Nem boia de pato lhe 
ofereceram em contrapartida, 
como brinde.

Em compensação, 
conforme o extraordinário 
contrato, se os Carlzinhos 
Schmittinhos se inclinarem, 
por qualquer idiossincrasia 
ou distração (ninguém ou-
saria mencionar má-fé!), pelo 
caminho B, diametralmente 
oposto ao A, o cliente não 
pode interferir. Mudo e sur-
do, que se vire e se reinvente 
e peça empréstimo a algum 
banco. E perca. O B, que 
poderia ter sido rejeitado, já 
constará dos autos, e cliente 
não pia.

Não, disse a meu amigo, 
no Brasil ainda não é assim. 
Será que esses neojuriscon-
sultos se inspiraram numa 
clássica anedota da era so-
viética? Que é assim: um 
passarinho tiritava de frio no 
inverno siberiano quando 
apareceu uma vaca e fez cocô 
logo abaixo de seu galho. 
O passarinho, agradecido, 
pulou para o quentinho das 
fezes. Ficou tão feliz de estar 
aquecido que começou a piar. 
Piou tanto que um gavião 
ouviu, aterrissou e o devo-
rou. Conclusão: nem sempre 
quem o põe na merda quer o 
seu mal, nem sempre quem 
o tira dela quer o seu bem, e, 
estando na merda, nunca pie! 
Deve ser isso.

Mas não para aí.
É óbvio que “na hipótese 

de intransponível falta de con-
fiança do CONTRATANTE 
na estratégia estabelecida, os 
CONTRATADOS exercerão 
o direito de renunciar ao 
mandato, nas formas legais”. 
Tá oquei, não fosse uma in-

teressante interpolação, que 
determina que os bacharéis, 
ao contrário do cliente/refém, 
podem renunciar de imedia-
to, mas no caso de um pedido 
de substabelecimento por 
parte do cliente, desgostoso 
com a condução do caso, o 
cliente deve continuar a pagar 
os bacharéis despedidos du-
rante 60 dias (DOIS meses), 
“60 dias para a rescisão pelo 
contratante, durante os quais 
os pagamentos devem ser 
continuados, sob pena de 
punição”. E a punição virá 
com a “incidência de correção 
monetária pela Tabela prática 
do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, multa moratória de 2% 
(dois por cento) e juros de 
mora de 1% (um por cento) 
ao mês, sem prejuízo da re-
scisão a critério exclusivo do 
contratado”.

Talvez seja o caso de 
aperfeiçoar tanta isonomia, 
sugerindo que o advogado 
pegue logo um voo para o Ca-
ribe, já que pode abandonar 
a causa sem empecilhos ou 
ressalvas, pois caberá sempre 
ao cliente/refém custear suas 
diárias e mojitos durante a 
estadia. Podem ser daiquiris, 
também.

Mas não é apenas a pre-
sunção de inocular a sín-
drome de Estocolmo a meu 
amigo que intriga. Intrig-
ante também é o fato de os 
honorários constantes do 
contrato serem o dobro dos 
combinados na reunião. A 
explicação (expediente, ja-
mais!) é esclarecedora: como 
o contato telefônico even-
tualmente poderia fracassar, 
eles eventualmente teriam 
que cobrar horas-extras de 
eventuais petições não con-
templadas (sempre sem a 
anuência do cliente!), o que 

deveria ser pago adiantado. 
Daí que de eventualidade em 
eventualidade, sobre cujo 
rumo o cliente não palpita, 
se deva elevar os honorários 
antecipadamente a 2X.

Mais, esses honorários 
dobrados (em vez de 15 mil, 
30 mil no ato, em vez de 30 
mil, 60 mil) devem ser pa-
gos adiantados, em quatro 
parcelas mensais. Teriam os 
sagazes e imberbes schmittia-
nos poderes telepáticos? Pois 
se já desconfiam de antemão 
do fracasso de sua estratégia, 
para que arriscá-la? Não, 
são apenas protofilósofos 
aristotélicos esses bacha-
réis: como todo ovo em ato 
é potência de galinha, e a 
galinha em ato é potência de 
coq au vin, já cobram pelo 
paladar afrancesado.

Tem mais: “Na hipótese 
de a demanda alcançar com-
plexidade incompatível [???] 
com os honorários estabe-
lecidos, estendendo-se por 
mais de um ano em primeiro 
grau, será estabelecido valor 
de manutenção mensal de Z, 
devido a partir do 13º mês, 
inclusive, contado da juntada 
da procuração até a efetiva 
subida dos autos”.

Natural. Todos sabem 
que os processos andam com 
uma celeridade sideral, e ja-
mais prolongam-se por mais 
de um ano.

Então temos, no ato de 
assinatura do contrato do 
refém: pagamento em dobro 
do estipulado, mais uma taxa 
mensal caso o processo não 
termine depois de amanhã, 
mais os custos do cliente com 
as diárias advocatícias da es-
tadia no Caribe.

Para aí? Não.
A mais engenhosa cláu-

sula vem a seguir: o refém 

está obrigado a desembolsar 
o equivalente a uma “cláusula 
de êxito”, além do citado aci-
ma. “Honorários pelo êxito, 
assim considerado o provi-
mento integral ou parcial 
dos pedidos de reparação 
material e moral, se houver, 
na proporção de 10% (dez 
por cento) do valor da con-
denação.”

Sim, alguns advogados 
trabalham exclusivamente 
com essa cláusula, e uma 
módica prestação mensal. 
Outros com o método de 
praxe. Mas os dois juntos, que 
sagacidade!

Essa duplicidade na met-
odologia de cobrança – a 
usual, de praxe, mais aquela 
gorjeta pelo sucesso – me fez 
matutar se não poderíamos 
inserir, no corpo do contrato, 
a “cláusula de fracasso”, que 
implicaria a devolução ao cli-
ente do montante pago ante-
cipadamente, com correção e 
juros de mora. Mesmo porque 
o cliente, não usufruindo do 
direito de decidir sobre nada, 
deve certamente ter o direito 
garantido de ser ressarcido da 
onipotência e incompetência 
dos seus patronos. Com juros 
de mora, e talvez um pedido 
de indenização.

Nem cheguei a comentar 
esse particular com meu ami-
go. Ele havia pedido a opinião 
de outros, concluído que era 
uma roubada, e nem mesmo 
indignado estava. Só estarre-
cido, e rindo muito de quase 
ter caído em um engodo. Já 
arranjou um bom advogado, 
e fez as malas.

Restou uma certeza: que 
aqueles bacharéis são escola-
dos, e como!

Por Marília Fiorillo, pro-
fessora da Escola de Comuni-
cações e Artes (ECA) da USP

Artigos

Como transformar sonhos em metas 
alcançáveis

República, como ainda te quero!

Inclusão escolar: quais são os direitos?

Menos reunião, mais ação

*Camila S. Lourenço

Transformar sonhos 
em realidade é um de-
safio universal. Muitas 
vezes, falta clareza e mo-
tivação para alcançar 
metas ambiciosas. Em 
meio a vários caminhos 
possíveis para o auto-
conhecimento, é comum 
surgir a dúvida sobre 
qual deles seguir, ou de-
scobrir que não era uma 
opção mais funcional 

somente após passar por 
um processo e não obter 
resultado.

Contudo, há uma for-
ma de descobrir soluções 
mais adequadas a cada 
indivíduo. Embora ex-
istam muitos padrões 
comportamentais, cada 
pessoa possui carac-
terísticas particulares. 
Assim, a análise corpo-
ral é uma ferramenta 
que permite medir com 
precisão quais são os 

padrões únicos de cada 
indivíduo, que foi desen-
volvido na formação do 
seu sistema nervoso ao 
longo da gestação e in-
fância.

A análise corporal 
identifica as principais 
dores emocionais que 
mantêm sonhos rep-
rimidos e que impedem 
que cada um realize seus 
planos. Mas, principal-
mente, revela recursos 
únicos que a pessoa pos-

sui para ativar o seu 
potencial de superar ob-
stáculos e se posicionar 
na direção de quem ela 
nasceu para ser!

Todo tratamento pode 
funcionar, mas nem tudo 
funciona para todo mun-
do! Para descobrir o que 
melhor funciona para 
cada pessoa, é necessário 
conhecer a medida dos 
traços de caráter. E so-
bretudo entender, a par-
tir das próprias vivên-

cias e relatos, quais as 
metas e ações que farão 
uma diferença ímpar no 
cotidiano.

A jornada de trans-
formar sonhos em me-
tas tangíveis começa 
com autoconhecimento 
e foco. A análise corpo-
ral e a linguagem psi-
cocomportamental são 
ferramentas poderosas 
que capacitam indivídu-
os a superar obstáculos, 
definir metas claras e 

encontrar um propósito 
significativo para a real-
ização pessoal e profis-
sional.

*Camila S. Lourenço é 
escritora e graduada em 
Administração de Recur-
sos Humanos. Especial-
ista em Análise Corporal, 
Linguagem Silenciosa 
e Design de Jornadas, 
ela também é autora do 
livro “Seja autor da sua 
história”

*Leonardo Bruno da 
Silva

Neste dia 15 de no-
vembro, o Brasil comem-
orará 134 anos de Proc-
lamação da República. 
E o que há de impor-
tante nisso? Estas datas 
comemorativas servem 
para que todos reflitam 
sobre a relação entre 
a ideia precursora e o 
concreto, o materialis-
mo histórico. E aí cabe 
a pergunta: o que é a 
nossa República?

N o s s a  R e p ú b l i c a 
começou em um golpe 

de Estado. Não, aquilo 
não foi uma revolução! 
Não tinha povo, não 
t inha o pressuposto 
democrático e, prin-
cipalmente,  foi  uma 
quartelada oportunis-
ta. Foi uma resposta à 
Princesa Isabel, futura 
imperatriz, que havia 
assinado a lei que abo-
lia a escravização. Isso 
desagradou boa parte da 
classe dominante apoia-
dora do ímpeto golpista 
dos positivistas.

De lá para cá foram 
muitos golpes, como 
relata o livro de Ga-

briel  Raemy Rangel, 
que aceitamos como 
inexoráveis. Com efeito, 
ficamos enredados na 
esperança quixotesca de 
um salvador da Pátria 
capaz de conduzir o 
povo brasileiro ao paraí-
so, que Vaz Caminha de-
screveu em sua carta ao 
Rei, lá em 1500. As es-
peranças sempre foram 
depositadas em pessoas. 
Como se nunca tivésse-
mos realmente rompido 
com a monarquia. Como 
se, do fim ao cabo, sem-
pre quiséssemos um 
rei ou imperador que 

resolvesse nossos prob-
lemas por nós. Como 
se a República (Res + 
publica) não significasse 
“Coisa de Todos”.

A c r e d i t a m o s  e m 
qualquer coisa. Acredi-
tamos no anticomunis-
mo de Vargas, ou no 
suposto comunismo de 
Goulart. No Golpe “pre-
ventivo” de 1964, ou no 
“caçador de marajás”. 
Acreditamos que um 
presidente tem todo o 
poder e não precisará 
do Congresso. Por isso 
votamos em qualquer 
um para deputado ou 

senador. Acreditamos 
até em um presidente 
que fala que vacina não 
funciona, mesmo depois 
de décadas de vitórias 
na saúde pública graças 
às vacinas.

Nesta medida não 
seria impossível que 
surgisse um person-
agem que simplesmente 
quisesse matar o presi-
dente porque acreditou 
nele e depois descobriu 
que foi enganado. Foi 
refletindo muito sobre 
essa realidade brasile-
ira que este articulista 
escreveu o “O Coronel 

que queria matar o pres-
idente”. Esse Coronel 
representa cada um que, 
em algum momento da 
nossa tortuosa história 
republicana, quis matar 
um presidente porque se 
sentiu enganado.

Leonardo Bruno da 
Silva é professor de 
História da rede públi-
ca de ensino há 20 anos. 
Doutor e mestre em 
História Política, tam-
bém é escritor e publi-
cou o livro “O coronel 
que queria matar o pres-
idente”

Por Lucelmo Lacer-
da*

A legislação brasile-
ira de inclusão é uma 
das mais avançadas do 
mundo, garantindo di-
reitos às pessoas com 
deficiência para que 
possam participar do 
processo educacional 
com a dignidade preser-
vada e pleno acesso ao 
desenvolvimento de 
suas potencialidades. 
Mas, também é verdade 
que estes benefícios 
são usualmente nega-
dos e a inclusão está 
muito longe do ide-
al. Ainda assim, vale 
lembrar destes direitos 
e reivindicá-los para 
que sejam incorporados 
realmente à experiência 
inclusiva no Brasil.

Em primeiro lugar, 

a matrícula. Nenhuma 
instituição de ensino 
pode negar a inscrição 
de pessoa com defi-
ciência em razão de sua 
condição e, neste caso, 
a punição é bastante 
séria. Não se trata de 
mera violação adminis-
trativa, e sim de crime, 
punível com 2 a 5 anos 
de reclusão e mais mul-
ta. Não importa se a 
escola é particular ou 
pública, o direito é o 
mesmo.

Outro aspecto im-
portante é a inclusão. A 
Educação Inclusiva não 
é benéfica para todas 
as pessoas com autis-
mo. Os dados mostram 
claramente que uma 
pequena parte deste 
contingente se beneficia 
da Educação Especial 
realizada em ambiente 

mais estruturado. No 
entanto, esta escolha é 
dos pais, nenhuma in-
stituição (como admin-
istração municipal ou 
estadual) pode obrigar 
uma pessoa com au-
tismo a ir a uma escola 
especializada.

Segundo as Diretriz-
es da Educação Espe-
cial, as pessoas com 
deficiência têm também 
direito a uma avaliação 
individualizada e um 
planejamento dedicado 
às necessidades do es-
tudante. Esta avaliação 
deve ser técnica e conter 
um diagnóstico amplo 
de como o ambiente 
pode ser transforma-
do para promover a 
aprendizagem. Neste 
sentido, a flexibilização 
do currículo é uma pos-
sibilidade e um direito 

quando for necessário.
S e g u n d o  a  l e i 

12.764/12, o “acom-
panhante especializa-
do” é indicado quando 
houver comprovada 
necessidade. É direito 
da criança ter acesso 
aos melhores métodos 
e materiais para seu 
pleno desenvolvimen-
to. O grande problema 
neste ponto é que não 
há um referencial claro 
de como se avalia o que 
é “o melhor”.

Uma forma de enx-
ergar isso é se baseando 
no que já foi testado e 
mostrou-se eficaz, isto 
é, nas evidências, outra 
é baseado na opinião 
da equipe, na “intuição” 
de algum profissional 
ou em teorias abstra-
tas que se esgotam em 
frases de efeito como 

“reconhecer o sujeito”, 
“explorar as potenciali-
dades subjetivas” e out-
ras igualmente vazias.

Agora, uma pequena 
reflexão sobre o Direito. 
É preciso considerar 
que a Constituição Fed-
eral assegura o Princípio 
do Melhor Interesse da 
Criança e do Adoles-
cente, que guia a inter-
pretação e aplicação de 
toda a legislação sobre 
a infância e juventude. 
Isto quer dizer que se 
algo for demonstrada-
mente benéfico para 
a criança, então isto 
se torna um direito. 
Cito alguns exemplos 
de situações, muitas 
vezes imprescindíveis 
às pessoas com autismo 
em inclusão escolar: 
que a escola trabalhe 
em colaboração com 

equipe terapêutica (se 
houver) e família; saí-
da da criança para fins 
terapêuticos e médi-
cos; e avaliação baseada 
nas adaptações curricu-
lares.

Em resumo, como 
já sabemos, no papel 
o cenário está mara-
vilhoso. Agora, vamos 
trabalhar para trans-
formar tudo isso em 
realidade!

Lucelmo Lacerda é 
doutor em Educação, 
com Pós-doutorado em 
Psicologia e pesquisa-
dor de Autismo e In-
clusão, autor do livro 
“Crítica à Pseudociência 
em Educação Especial 
– Trilhas de uma edu-
cação inclusiva baseada 
em evidências”.

*José Renato Nalini

Quem possui algu-
ma experiência em tra-
balhar em equipe sabe 
que a melhor maneira 
de nada fazer é faz-
er reunião. Forma-se 
uma comissão, os de-
bates são improfícuos, 
fala-se muito e, ao fi-
nal, o que resulta dessa 
falação?

Isso é muito claro 
na questão ambiental. 
O Brasil foi promisso-
ra potência verde na 
década de 1970. De-
pois, foi o campeão do 
retrocesso. Até a prin-
cipiologia ecológica foi 
esquecida. Revogou-se 
o Código Florestal, 
substituído por uma 

lei de 2012 que sequer 
menciona a expressão 
“Código Florestal”. 
Uma tradição que tín-
hamos desde 1934, 
reforçada em 1965.

Por último, fomos 
convertidos em “Pária 
Ambiental”, para es-
cárnio da parte civi-
lizada e culta da hu-
manidade. 

Fazer reuniões não 
salva a  Amazônia. 
Tivemos a Eco92, as-
sinamos o Acordo de 
Paris, o Protocolo de 
Quioto. Isso arrefeceu 
a sanha criminosa de 
quem derruba flor-
esta? Não. 

O que resultou da 
Cúpula da Amazônia, 
considerada ensaio 

para a COP-30, que o 
Brasil vai sediar em 
2025?

Declarações sim-
plórias, pedido de ajuda 
aos ricos, declarações 
edificantes. Mas o gov-
erno brasileiro poderia 
mudar radicalmente a 
situação se colocasse 
todas as Forças Arma-
das para acabar com 
a bandidagem que ali 
faz grilagens, incên-
dios, derrubadas da 
cobertura vegetal, ex-
plora minérios em de-
marcações indígenas 
e continua a praticar 
o genocídio contra as 
etnias que eram e são 
as verdadeiras donas 
a terra. 

Outra medida viável 

e que só depende da 
vontade política do 
governo é fazer a reg-
ularização fundiária. 
A  m a i o r  p a r t e  d a 
Amazônia Legal é de 
terras públicas. Ou 
seja: terra do povo, o 
único titular da sober-
ania. O governo é servo 
do povo, não seu dono. 
E o patrimônio pátrio 
sucumbe nas mãos su-
jas da criminalidade 
organizada, cada vez 
mais sofisticada, cada 
vez mais audaciosa e 
impune.

Menos reuniões, 
m e n o s  e n c o n t r o s , 
menos blá-blá-blá! É 
só cumprir a Consti-
tuição, cujo artigo 225 
deveria ser lido todos 

os dias pelos deten-
tores de poder e autori-
dade. Vamos trabalhar 
seriamente. A receita 
está muito evidente. É 
só querer segui-la. Ao 
povo incumbe exigir 
que aqueles que são 
sustentados por ele, os 
eleitos, tenham com-
prometimento e serie-
dade no trato do inter-
esse comum. A perda 

da Amazônia significa 
acelerar o fim da vida 
no planeta Terra. 

*José Renato Nalini 
é Reitor da UNIRE-
GISTRAL, docente do 
PPGD da UNINOVE 
e Secretário-Geral da 
ACADEMIA PAULIS-
TA DE LETRAS. 
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A Prefeitura de En-
genheiro Coelho, por 
meio da Secretaria de 
Educação, informa aos 
pais e responsáveis 
que estão abertas as 
matrículas para os es-
tudantes que desejam 
estudar na rede mu-
nicipal de ensino de 
Engenheiro Coelho em 
2024.

Os responsáveis po-
derão fazer a pré-ins-
crição presencialmen-
te, bastando procurar 
a Central de Matrícula 
e Planejamento na Se-
cretaria de Educação, 

no período de 21 a 27 
de novembro. O ende-
reço é Rua Benedito 
Cunha Guedes, 530, 
Jardim do Sol, e o ho-
rário de atendimento é 
das 08h00 às 11h00 e 
das 12h00 às 15h00.

É necessário apre-
sentar os seguintes do-
cumentos:

Estudante:

• Certidão de Nasci-
mento

• RG e CPF
• Histórico Escolar 

(quando necessário)
• Comprovante de 

Residência
• Carteira de Vaci-

nação
• Carteirinha do SUS
Responsável:
• Declaração de tra-

balho
• RG e CPF

A partir de 
12/12/2023, será di-
vulgada a unidade 
escolar onde a vaga 
foi disponibilizada. A 
compatibilização en-
tre a pré-inscrição e a 
matrícula será reali-

zada automaticamente 
pela SED (Secretaria 
de Ensino Digital) na 
unidade escolar mais 
próxima do endereço 
de residência infor-
mado no momento da 
inscrição, que não ne-
cessariamente será a 
mesma escola onde a 
pré-inscrição foi reali-
zada presencialmente.

Se houver interes-
se e possibilidade de 
escolher uma escola 
específica, posterior-
mente poderá ser fei-
ta a transferência por 
vontade própria.

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho anuncia 
mais um passeio para o 
grupo da terceira idade. 
Neste mês de novembro, 
o passeio será realizado 
no Thermas Water Park 
em São Pedro, prome-
tendo ser uma experiên-
cia inesquecível, repleta 
de diversão.

Aqui estão todos os 
detalhes que você precisa 
saber:

Data do Passeio: 23 de 
novembro, quinta-feira.

As inscrições estão 
abertas exclusivamen-
te para os assistidos do 
Grupo da Terceira Idade 
no Fundo Social.

Local: Rua Eufrozino 

Gomes, número 119, no 
Jardim São Paulo.

A partir de segunda-
-feira, 06 de novembro, 
garanta já a sua vaga no 
passeio.

Realização da Pre-
feitura de Engenheiro 
Coelho, por meio da As-
sistência Social, em par-
ceria com o Serviço de 

Convivência e Fortale-
cimento de Vínculos e o 
Fundo Social.

Estamos preparando 
mais uma experiência 
incrível para que todos 
possam desfrutar de um 
passeio que ficará no co-
ração e na memória de 
todos. Faça parte deste 
passeio incrível!

Matrículas abertas para o ano letivo de 2024 
em Engenheiro Coelho

Passeio ao parque aquático do 
grupo da terceira idade

Da Redação

O território brasilei-
ro recebe mais de 2.200 
horas de luz do sol por 
ano. A medição feita pelo 
Inpe (Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais) 
se completa com os da-
dos do Atlas Brasileiro 
de Energia Solar, que 
indica variação diária 
entre 4.444 Wh/m² e 
5.483 Wh/m². Entre ou-
tubro de 2022 e janeiro 
de 2023, períodos que 
coincidem com a prima-
vera e o verão, o aumento 
registrado na geração de 
energia solar foi de 20%. 

“No último trimestre do 
ano, a geração de energia 
aumenta 18% na com-
paração com a média de 
outros meses”, afirma o 
engenheiro Jayme Pas-
sos, especialista em sis-
temas fotovoltaicos. Este 
crescimento, observa, ao 
mesmo tempo beneficia 
o consumidor que opta 
pelo sistema fotovoltaico 
e contribui para compor 
a matriz elétrica nacio-
nal.

Dos 33,7 GW opera-
cionais em 2023, que 
correspondem a 15,4% 
da composição da ma-
triz elétrica nacional, 

pelo menos 21 GW são 
gerados por pequenos e 
médios sistemas solares 
em residências, comér-
cios, academias, escolas, 
propriedades rurais e 
prédios públicos. Até o 
momento, o Brasil tem 
instaladas 1.652.883 es-
truturas fotovoltaicas 
em residências. Comér-
cio e serviços aparecem 
em segundo lugar, com 
228.427, indica levan-
tamento realizado pela 
Aneel/Absolar (Associa-
ção Brasileira de Energia 
Solar Fotovoltaica).

“Este é o momento 
ideal para fazer inves-

timentos em energia 
solar”, destaca Passos, 
considerando o peso da 
fatura de energia para 
pequenos, médios e 
grandes negócios. “No 
consumo residencial não 
é diferente e com o sis-
tema solar fotovoltaico a 
economia chega a 90%. 
Sem dúvida, é um gran-
de atrativo.” Para o res-
ponsável pela Ecobrisa 
Energia, tão importante 
quanto a economia na 
conta de luz é o “payba-
ck”, ou tempo para se ter 
o retorno do investimen-
to, “que é muito rápido, 
além da rentabilidade 

que é excelente e por um 
prazo muito longo”, res-
salta.

A diminuição de cus-
tos para instalação de 
painéis solares fotovol-
taicos no País, aliada aos 
benefícios trazidos por 
esta fonte geradora de 
energia, tem feito com 
que o sistema se popula-
rize cada vez mais, atin-
gindo todas as classes 
de consumo. “E também 
estamos falando de um 
consumidor ainda mais 
atento ao uso de fontes 
de energia limpas e sus-
tentáveis.”

De 2012 a 2023, o se-

tor de energia solar ge-
rou mais de 1 milhão de 
empregos, somou R$ 
164 bilhões em investi-
mentos, evitou que 42,33 
milhões de toneladas de 
CO2 fossem lançadas na 
atmosfera e hoje também 
contribui com uma fa-
tia expressiva da energia 
elétrica gerada no País. 
“A energia solar será o 
futuro das fontes reno-
váveis em muitos lugares 
do mundo, especialmen-
te no Brasil, um dos pa-
íses com maior potencial 
de aproveitamento do 
Planeta”, finaliza Jayme 
Passos.

Geração de energia solar no Brasil cresce 
18% no último trimestre do ano
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Inscrições abertas 
para o curso de pintura 

em tecido do clube 
da terceira idade de 
Engenheiro Coelho

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Assistência Social e 
do Fundo Social, infor-
ma que a partir de quar-
ta-feira, 8 de novembro, 
abrirá as inscrições para 
o curso de “Pintura em 
Tecido” direcionado a 

todos que fazem par-
te do Clube da Terceira 
Idade.

Para realizar a inscri-
ção, os idosos interes-
sados devem procurar o 
Fundo Social de segun-
da a sexta-feira, na Rua 
Eufrosino Gomes, 119, 

no Jardim Luiz Favero, 
ou ligar para o número 
3857-9422, no horário 
das 8h às 11h e das 13h 
às 16h.

Venha soltar sua cria-
tividade e fazer novas 
amizades! Esperamos 
por você.


